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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso interposto pela autora, requerendo a concessão do benefício assistencial entre a data do ajuizamento da ação, da citação ou requerimento administrativo, em 25-02-2008 e o deferimento do benefício de aposentadoria por idade, em 09-04-2012.

Não foram apresentadas contrarrazões.

 Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso no efeito devolutivo. Este não merece provimento. 

Nos termos da lei de regência da matéria, o benefício requerido é devido ao idoso com mais de 65(sessenta e cinco) anos ou ao portador de deficiência, que não possuir meios de prover a sua subsistência ou tê-la provida por seus familiares. Por força da lei, o conceito de família é restritivo com relação ao Código Civil, apenas enquadrando-se na hipótese os elencados no art. 20, parágrafo 1º, da Lei 8742/93, in verbis: 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
Na hipótese, foram elaborados dois laudos periciais, sendo que o primeiro indicou que a parte autora estava parcial e permanentemente incapacitada para o exercício de sua atividade laborativa desde 2000, sendo portadora de angina de peito devido à anomalia congênita de coronária direita. Por sua vez, realizada nova perícia, fls, 166 dos autos, constatou-se que a parte autora é portadora de CID I49, arritmia cardíaca não especificada, e CID I51.0, complicações de cardiopatia e doenças cardíacas  mal definidas, estando incapaz desde 2014. 

Sem embargo, é fato incontroverso, inclusive afirmado pela autora em sede recursal, que está em gozo de benefício de aposentadoria por idade rural desde 09-04-2012. Deste modo, não há amparo para a concessão do benefício como requerido, desde o ajuizamento da ação, citação ou DER, haja vista que restou reconhecido administrativamente que esta continuou a laborar, de modo a ser deferido o benefício de aposentadoria por idade rural, que não prescinde do labor na roça no período imediatamente anterior ao requerimento, nos termos do art. 39, I da Lei 8213-91. Deste modo, valora-se o segundo laudo em detrimento do primeiro, concluindo-se que a incapacidade adveio em momento posterior a 09-04-2012.

Assim, não sendo possível a cumulação de benefício, há de se afastar a pretensão recursal autoral, mantendo-se a sentença de improcedência.

Recurso desprovido.

Majoro os honorários em 1%, fixando-os em 11% do valor da causa, suspensos por força do art.98, parágrafo 3º do CPC.

É como voto.
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